
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 323.690 - SP (2015/0111537-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : EDUARDO CIACCIA RODRIGUES CALDAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : H D G (INTERNADO)

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO CAPITULADO NO ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/2006. INTERNAÇÃO. PARECER TÉCNICO 
FAVORÁVEL À EXTINÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a essa dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A existência de relatório técnico favorável à progressão de medida 
socioeducativa não vincula o magistrado, que pode, em face do princípio do livre 
convencimento motivado, justificar a continuidade da internação do menor com base em 
outros dados e provas constantes dos autos (precedentes).

IV - In casu, não obstante a existência de parecer técnico conclusivo favorável 
à extinção da medida socioeducativa, o pedido restou indeferido em razão, 
principalmente, da reincidência na prática de outros atos infracionais, com cumprimento, 
inclusive, de medidas socioeducativas mais brandas, que não teriam sido suficientes para 
a recuperação do menor.

Habeas corpus não conhecido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 323.690 - SP (2015/0111537-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, impetrado em favor do 

adolescente H. D. G., contra v. acórdão proferido pela col. Câmara Especial do eg. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, no Agravo de Instrumento n. 

2.168.692-40.2014.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente foi representado pela prática de ato 

infracional equiparado ao delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e, vindo 

a ser julgada procedente a representação, foi-lhe aplicada medida socioeducativa de 

internação, que está cumprindo há 1 (um) ano e 8 (oito) meses.

Consta, ainda, que no curso do cumprimento da internação o MM. Juiz de 

primeiro grau indeferiu pedido de extinção da medida extrema, contrariando relatório 

conclusivo elaborado pela equipe interprofissional da respectiva entidade de atendimento.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de agravo de instrumento perante o eg. 

Tribunal a quo, ao qual foi negado provimento em v. acórdão assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. Decisão que indeferiu pedido de extinção da 
medida socioeducativa de internação. Ausência de ilegalidade. 
Entendimento pacificado no Colendo Superior Tribunal de Justiça e neste 
Egrégio Tribunal de Justiça, segundo o qual não está o juiz vinculado ao 
relatório técnico, podendo discordar de seu resultado, devendo apenas 
justificar a manutenção da medida socioeducativa com base em outros 
elementos e provas, quando as peculiaridades do caso assim o 
recomendem, tal como se observou no caso concreto. AGRAVO 
IMPROVIDO" (fl. 17).

Daí o presente habeas corpus, no qual alega a impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que, mesmo após relatório conclusivo favorável à extinção da 

medida socioeducativa de internação, a autoridade coatora negou provimento ao recurso com 
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fundamento somente na gravidade do ato praticado e nos antecedentes infracionais do 

paciente.

Requer, por fim, a extinção da medida socioeducativa de internação.

Liminar indeferida às fls. 46-47.

Informações prestadas às fls. 55-56.

A douta Procuradoria-Geral da República, às fls. 178-181, manifestou-se pelo 

não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 323.690 - SP (2015/0111537-9)
EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO CAPITULADO NO 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
INTERNAÇÃO. PARECER TÉCNICO 
FAVORÁVEL À EXTINÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. DESCABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso próprio (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a essa dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso especial, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A existência de relatório técnico favorável à 
progressão de medida socioeducativa não vincula o 
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magistrado, que pode, em face do princípio do livre 
convencimento motivado, justificar a continuidade da 
internação do menor com base em outros dados e 
provas constantes dos autos (precedentes).

IV - In casu, não obstante a existência de 
parecer técnico conclusivo favorável à extinção da 
medida socioeducativa, o pedido restou indeferido em 
razão, principalmente, da reincidência na prática de 
outros atos infracionais, com cumprimento, inclusive, de 
medidas socioeducativas mais brandas, que não teriam 
sido suficientes para a recuperação do menor.

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a essa 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.
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Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

A ordem não deve ser conhecida.

Pretende a impetrante, em síntese, a extinção da medida socioeducativa imposta 

ao ora paciente, que se encontra internado há 1 (um) ano e 8 (oito) meses, não obstante a 

existência de relatório técnico favorável a sua extinção.

Acerca do tema, insta consignar inicialmente que, conforme entendimento 

consolidado no âmbito desta col. Corte, a existência de relatório técnico favorável à 

progressão de medida socioeducativa não vincula o magistrado, que pode, em face do 

princípio do livre convencimento motivado, justificar a continuidade da internação do menor 

com base em outros dados e provas constantes dos autos.

Nesse sentido:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. PROGRESSÃO DE MEDIDA 
INDEFERIDA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

1. A existência de relatório técnico recomendando a 
substituição da medida socioeducativa não vincula o magistrado, que 
pode, em face do princípio do livre convencimento fundamentado, 
justificar a permanência da internação do menor com base em outros 
dados e provas constantes dos autos.

2. O Tribunal a quo, ao ratificar a decisão de primeiro grau, 
considerou a desinternação prematura e temerária, tendo em vista que a 
recorrente praticou ato infracional grave, possui outras incidências por 
atos infracionais análogos à lesão corporal e ao roubo, e iniciou 
recentemente tratamento de desdrogadição, vislumbrando-se a 
necessidade de cuidadoso acompanhamento para a ressocialização da 
adolescente.

3. Com base nas peculiaridades do caso concreto, as 
instâncias ordinárias apresentaram motivação idônea para indeferir a 
progressão, devendo ser mantida a internação.

4. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 35.578/PA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 17/6/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. VIA INADEQUADA. 
APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
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PROGRESSÃO PARA MEDIDA DE SEMILIBERDADE. 
INDEFERIMENTO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PECULIARIDADES DA 
SITUAÇÃO DO ADOLESCENTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E NÃO 
COMPROVAÇÃO DE EVOLUÇÃO PEDAGÓGICA OU 
RESSOCIALIZADORA NO RELATÓRIO. CAUTELA. BENEFÍCIO 
PREMATURO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. É inadmissível o emprego do habeas corpus em 
substituição a recurso especialmente previsto no texto constitucional ou 
em substituição a revisão criminal (precedentes do STJ e do STF).

2. Não existe constrangimento ilegal na decisão judicial que, 
de forma fundamentada, ainda que exista nos autos parecer técnico 
favorável à inserção do adolescente em semiliberdade, mantém medida 
socioeducativa de internação, ante o princípio do livre convencimento do 
juízo. Precedentes.

3. Não existindo ilegalidade manifesta a ser reparada, é de 
rigor a manutenção da decisão que indeferiu liminarmente o writ, por seus 
próprios fundamentos.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
283.010/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
3/2/2014).

In casu, não obstante a existência de parecer técnico conclusivo favorável à 

extinção da medida socioeducativa, o pedido restou indeferido pelo MM. Juízo de primeiro 

grau em razão, principalmente, da reincidência na prática de outros atos infracionais, com 

cumprimento, inclusive, de medidas socioeducativas mais brandas, que não teriam sido 

suficientes para a recuperação do menor. Eis os fundamentos da r. decisão:

"Respeitada a manifestação das partes, considerando a gravidade do ato 
praticado, bem como o histórico de reincidências na prática de atos infracionais, 
conforma consta da extensa certidão de fls. 13/13v, entendo necessária a permanência 
por mais um período a fim de se certificar a total recuperação do jovem em questão.

Não se pode olvidar que o jovem recebera medidas mais brandas 
anteriormente (LA), as quais se mostraram insuficientes em promover sua completa 
recuperação.

Pese o bom comportamento apresentado, não significa que esteja apto a 
ser beneficiado com progressão de medida.

Aliás, natural que, em custódia, revele comportamento adequado mas uma 
definitiva melhoria deve ser apurada com o contínuo investimento por parte dos técnicos 
da Fundação.

Assim, diante de todo o exposto, INDEFIRO o pedido de progressão e 
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mantenho a internação do HEITOR DIAS GERALDO. Novo relatório no prazo de seis 
meses oportunidade em que será apreciada a possibilidade de progressão" (fl. 15).

Tais fundamentos foram reafirmados pelo eg. Tribunal de origem, conforme 

trecho do v. acórdão:

"Como bem apontado pelo MM. Juiz a quo, o jovem é reincidente e apesar 
de ter se submetido anteriormente a processo socioeducativo em meio aberto voltou a 
realizar nova conduta antissocial e isso logo após sua inserção em medida 
socioeducativa mais branda, a indicar, pois, equívoco na análise do caso pela Fundação 
CASA, bem como a insuficiência das intervenções até então realizadas.

Anote-se, ainda, que o juiz  não está vinculado às conclusões contidas no 
laudo da Fundação CASA, decidindo com base em sua livre convicção, de modo 
fundamentado e em atenção ao melhor interesse do adolescente, tal como se dessume ter 
ocorrido na r. decisão ora impugnada" (fl. 18).

Verifico dos excertos acima transcritos que, no caso, o r. decisum que manteve 

a internação do adolescente está fundamentado em elementos concretos extraídos dos autos, 

em consonância com a finalidade da Lei n. 8.069/90, sendo precipitado o deferimento da 

extinção da medida.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0111537-9 HC 323.690 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000198636  21686924020148260000  34202014  6352013

EM MESA JULGADO: 08/09/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO CIACCIA RODRIGUES CALDAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : H D G (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Medidas Sócio-educativas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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